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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 3.737, DE 2004

(Do Sr. Anderson Adauto)

Altera a Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, para dispor sobre a impenhorabilidade do imóvel destinado ao exercício da atividade profissional liberal.

DESPACHO:
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA - ART. 24, II

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD



O Congresso Nacional decreta:



Art. 1º-A - O imóvel destinado ao exercício da atividade profissional liberal será impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida, contraída pelo profissional que exerce sua atividade naquele imóvel.



Parágrafo Único – Não será beneficiado do disposto nesta lei, o profissional liberal que for proprietário de mais de um imóvel especificado no art. 1º - A.

JUSTIFICAÇÃO



Faz-se necessário à proteção do imóvel, que é a garantia do profissional liberal, do exercício da sua atividade.  O profissional não pode se ver ameaçado de perder o lugar de onde tira o seu sustento.



Para esse imóvel vê-se necessária a aprovação do Projeto de Lei em questão, para que represente uma segurança a estes profissionais que precisam minimamente de local para trabalharem.

Sala das Sessões,   em        8       de  junho       de 2004

Deputado ANDERSON ADAUTO

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

 LEI nº 8.009, DE 29 de março de 1990

Dispõe Sobre a Impenhorabilidade do Bem de Família.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 143, de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei:
Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza,contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos,inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.

Art. 2º Excluem-se da impenhorabilidade os veículos de transporte, obras de arte e adornos suntuosos.

Parágrafo único. No caso de imóvel locado, a impenhorabilidade aplica-se aos bens móveis quitados que guarneçam a residência e que sejam de propriedade do locatário, observado o disposto neste artigo.
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